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16 — Prova de Conhecimentos (PC):
16.1 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos — A prova 

individual de conhecimentos é de natureza prática, incide sobre parâ-
metros de avaliação, tais como, compreensão da tarefa, qualidade de 
realização, celeridade na execução e grau de conhecimentos técnicos 
demonstrados, com a duração máxima de 1 hora.

16.2 — A prova conhecimentos de natureza prática consiste:
1 — No exercício prático relativo a um ato simulado de inumação, a 

realizar no cemitério Santo Condestável.

17 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 
a 20 valores e resulta das seguintes fórmulas:

OF = (35 PC + 35 AP + 30 EPS)/100
ou

OF = (35 AC + 35 EAC + 30 EPS)/100

sendo:
OF = Ordenação final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
AC = Avaliação Curricular;
EAC= Entrevista de Avaliação de Competências.

18 — A aplicação dos métodos de seleção bem como a ordenação 
final dos candidatos terá em atenção o estabelecido no Decreto-Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, no que se refere a candidatos com 
deficiência.

19 — Considerando razões de celeridade, caso o número de can-
didatos admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar pre-
juízo à normal atividade dos serviços, os métodos de seleção serão 
realizados de forma faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro).

20 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório de “per si“ sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
não sendo convocados para a realização do método seguinte.

21 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale a desistência do concurso.

22 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como 
a convocação para os métodos de seleção faz-se de acordo com o pre-
visto nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
no Placar do Serviço de Recursos Humanos desta autarquia, e dis-
ponibilizada na pagina eletrónica da Câmara Municipal de Bragança 
www.cm-braganca.pt/.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Placar do Serviço 
de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm-braganca.pt/.

25 — Critérios de ordenação preferencial:
Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 

de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em caso de igualdade de classificação a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

26 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Vítor Manuel do Rosário Padrão, Diretor do Departamento 

de Serviços e Obras Municipais.
Vogais Efetivos: Orlando António Sousa Gomes, Chefe da Divisão 

de Ambiente, Águas e Energia, que substitui o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos e Rafael Augusto Costa Sobrinho Correia, Técnico 
Superior — área de atividade — Engenharia do Ambiente.

Vogais Suplentes: Branca Flor Cardoso Lopes Ribeiro, Chefe da Uni-
dade de Administração Geral e Carlos Alexandre Paiva Chaves, Técnico 
Superior — área de atividade — Engenharia Florestal.

27 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
Júri, onde constem os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, e ao sistema de valoração 
final do método, desde que o solicitem.

28 — Política de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 01 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 

entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

8 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Hernâni 
Dinis Venâncio Dias.
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 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Regulamento n.º 293/2017
Francisco Luís Teixeira Alves, presidente da Câmara Municipal de 

Cabeceiras de Basto, torna público, nos termos e para efeitos das dis-
posições conjugadas na alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º e artigo 56.º 
do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e do artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, o teor do Regulamento Municipal de Uso 
do Fogo, aprovado pela Assembleia Municipal na sua sessão de 21 de 
abril de 2017, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião 
de 13 de abril de 2017.

O presente Regulamento, entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

5 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara, Francisco Luís Tei-
xeira Alves.

Regulamento Municipal de Uso do Fogo

Nota Justificativa
No âmbito da descentralização administrativa, o Decreto-Lei 

n.º 264/2002 de 15 de novembro transferiu para os municípios compe-
tências, dos então governos civis, em matéria consultiva, informativa 
e de licenciamento de atividades diversas, cuja regulamentação ficou, 
dependente de diploma próprio.

O regime jurídico do licenciamento destas atividades foi regulamen-
tado pelo Decreto-Lei n.º 310/2002 de 18 de dezembro, que passou a 
atribuir às câmaras municipais competência em matéria de licenciamento, 
nomeadamente, para realização de fogueiras e queimadas.

Todavia, o regime do exercício destas atividades e a fixação das taxas 
devidas pelo seu licenciamento ficaram, por sua vez, dependentes de 
regulamentação municipal (artigo 53.º do referido diploma).

Daí que em 2 de abril de 2003, a Assembleia Municipal tenha apro-
vado o Regulamento Municipal sobre o Licenciamento das Diversas 
Atividades, dele passando a constar o regime do exercício da atividade 
de fogueiras e queimadas, independentemente da sua localização.

O Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009 de 14 de janeiro e 83/2014 
de 23 de maio, estabelece as medidas e ações estruturais e operacio-
nais relativas à prevenção e proteção das florestas contra incêndios, 
a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios.

A Lei n.º 20/2009 de 12 de maio veio estabelecer a transferência de 
atribuições para os municípios do continente em matéria de constituição 
e funcionamento dos gabinetes técnicos florestais, bem como outras no 
domínio da prevenção e da defesa da floresta.

Assim e porque o artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 310/2002 de 18 de 
dezembro, na sua redação atual, refere que o licenciamento do exercício 
de queimadas deve ser objeto de regulamentação municipal, o presente 
regulamento visa estabelecer regras claras, a fim de obter como benefí-
cios das medidas projetadas, não só um melhor esclarecimento dos parti-
culares sobre esta matérias mas também criar condições de segurança que 
permitam uma diminuição do risco de incêndio e a proteção de pessoas 
e bens, bem como das matas e das florestas e da própria paisagem, tan-
tas vezes descaracterizada pela ocorrência de incêndios. Sendo que os 
custos centrados nos procedimentos de aprovação da utilização do fogo 
estão, manifestamente, associados ao dever de liquidação e cobrança 
das respetivas taxas, para além dos inerentes custos administrativos 
relacionados com a sua tramitação procedimental.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo disposto nos artigos 112.º n.º 7 e 241.º da Constituição da Republica 
Portuguesa e, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro na sua atual redação, foi o Regulamento Municipal para 
o Uso do Fogo aprovado, em 21 de abril de 2017, por deliberação da 
Assembleia Municipal de Cabeceiras de Basto, sob proposta da Câmara 
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Municipal de Cabeceiras de Basto, aprovada em reunião realizada em 13 
de abril de 2017, com a redação integral que se segue, sendo certo que 
o projeto do Regulamento foi submetido a consulta pública, pelo prazo 
de 30 dias úteis, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições legais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do determinado pelo 
Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro e pelo Decreto-Lei 
n.º 124/2006, de 28 de junho, com a redação dada pelos Decretos-Leis 
n.os 17/2009, de 14 de janeiro, 114/2011, de 30 de novembro e 83/2014, 
de 23 de maio.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece o regime de licenciamento de 
atividades cujo exercício implique o uso do fogo no concelho de Ca-
beceiras de Basto.

Artigo 3.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — As competências conferidas neste regulamento à Câmara Mu-
nicipal, podem ser delegadas no Presidente da Câmara, com faculdade 
de subdelegação nos Vereadores e nos Dirigentes.

2 — A competência para o licenciamento de queimadas pode ser 
delegada, nos termos da lei, nas juntas de freguesia.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos e aplicação do presente Regulamento entende-se por:
a) «Artefactos pirotécnicos» — objetos ou dispositivos contendo uma 

composição pirotécnica que por combustão e/ou explosão produzem 
um efeito visual, sonoro ou de movimento, ou uma combinação destes 
efeitos (balonas, baterias, vulcões, fontes, repuxos, candela, romana, 
entre outras);

b) «Balões com mecha acesa» — invólucros construídos em papel 
ou outro material, que têm na sua constituição um pavio/mecha de 
material combustível que ao ser iniciado e enquanto se mantiver aceso 
provoca o aquecimento do ar que se encontra no interior do invólucro 
e consequentemente a sua ascensão na atmosfera, sendo a sua trajetória 
afetada pela ação do vento;

c) «Espaços florestais» — os terrenos ocupados com floresta, matos e 
pastagens ou outras formações vegetais espontâneas, segundo os critérios 
definidos no Inventário Florestal Nacional;

d) «Espaços rurais» — os espaços florestais e terrenos agrícolas;
e) «Espaço urbano» — o que está total ou parcialmente urbanizado 

ou edificado e, como tal, afeto em plano territorial à urbanização ou à 
edificação;

f) «Fogo controlado» — o uso do fogo na gestão de espaços florestais, 
sob condições, normas e procedimentos conducentes à satisfação de 
objetivos específicos e quantificáveis e que é executado sob responsa-
bilidade de um técnico credenciado;

g) «Fogueira» — a combustão com chama, confinada no espaço e no 
tempo, para aquecimento, iluminação, confeção de alimentos, proteção 
e segurança, recreio ou outros afins;

h) «Foguete» — artefacto pirotécnico contendo uma composição 
pirotécnica e/ou composições pirotécnicas, equipado com uma ou mais 
varas ou outros meios de estabilização de voo e concebido para ser 
propulsionado para o ar;

i) «Índice de risco temporal de incêndio florestal» — a expressão 
numérica que traduza o estado dos combustíveis florestais e da me-
teorologia, de modo a prever as condições de início e propagação de 
um incêndio;

j) «Período crítico» — o período durante o qual vigoram medidas e 
ações especiais de prevenção contra incêndios florestais, por força de 
circunstâncias meteorológicas excecionais, sendo definido por portaria 
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

k) «Queimada» — o uso do fogo para renovação de pastagens e 
eliminação de restolho e ainda, para eliminar sobrantes de exploração 
cortados mas não amontoados;

l) «Queima de sobrantes» — o uso do fogo para eliminar sobrantes 
da exploração, cortados e amontoados;

m) «Sobrantes de exploração» — o material lenhoso e outro material 
vegetal resultante de atividades agroflorestais;

n) «Zonas críticas» — as manchas florestais onde se reconhece ser 
prioritária a aplicação de medidas mais rigorosas de defesa da floresta 
contra incêndios face ao risco de incêndio que apresentam e em função 
do seu valor patrimonial, social ou ecológico, que constem em carta no 
Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios.

Artigo 5.º
Índice de risco temporal de incêndio florestal

1 — O índice de risco temporal de incêndio estabelece o risco diário 
de ocorrência de incêndio florestal, cujos níveis são: reduzido (1); mo-
derado (2); elevado (3); muito elevado (4) e máximo (5), conjugando a 
informação do índice de risco meteorológico produzido pelo Instituto 
Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), com o estado de secura dos 
combustíveis e o histórico das ocorrências, entre outros.

2 — O índice de risco temporal de incêndio florestal, é elaborado pelo 
Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), em articulação com 
o Instituto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF).

3 — O índice de risco temporal de incêndio florestal, pode ser consul-
tado, diariamente, no site do Instituto Português do Mar e da Atmosfera 
(IPMA).

CAPÍTULO II

Uso do fogo

Artigo 6.º
Queimadas

1 — A realização de queimadas obedece às orientações emanadas pela 
Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios.

2 — A realização de queimadas, só é permitida após licenciamento 
pelo município, e na presença obrigatória de técnico credenciado em 
fogo controlado ou, na sua ausência, de equipa de bombeiros ou de 
sapadores florestais.

3 — É considerado uso de fogo intencional a realização de quei-
madas sem o acompanhamento técnico adequado previsto no número 
anterior.

4 — Fora do período crítico a realização de queimadas só é permitida 
quando se verifique que o índice de risco temporal de incêndio é inferior 
ao nível muito elevado (4).

5 — É proibida a queimada de qualquer tipo de lixo e/ou resíduos 
que não de origem vegetal.

Artigo 7.º
Queima de sobrantes e fogueiras

1 — Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, é proibido:
a) Realizar fogueiras para recreio ou lazer e para confeção de ali-

mentos, bem como utilizar equipamento de queima e de combustão 
destinados à iluminação ou à confeção de alimentos;

b) Queimar matos cortados e amontoados e qualquer tipo de sobrantes 
de exploração agrícola e florestal.

2 — Sem prejuízo da legislação específica, em todos os espaços ru-
rais, fora do período e desde que se verifique o índice de risco temporal 
de incêndio de níveis muito elevado (4) e máximo (5), mantêm-se as 
restrições referidas no número anterior.

3 — Constitui exceção ao disposto na alínea a) do n.º 1 e no número 
anterior, a confeção de alimentos, quando realizada em espaços não 
inseridos em zonas críticas e sempre nos locais expressamente previstos 
para o efeito, nomeadamente nos parques de lazer e recreio e outros 
quando devidamente infraestruturados e identificados como tal.

4 — Excetua-se do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 a queima 
de sobrantes de exploração decorrente de exigências fitossanitárias de 
cumprimento obrigatório, a qual deverá ser realizada com a presença 
de uma equipa de bombeiros ou de uma equipa de sapadores florestais.

5 — Sem prejuízo do disposto, quer nos números anteriores, quer na 
legislação específica, é proibido acender fogueiras nas ruas, praças e 
demais lugares públicos das povoações, bem como a menos de 30 metros 
de quaisquer construções e a menos de 300 metros de bosques, matas, 
lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias suscetíveis de arder e 
independentemente da distância, sempre que se preveja índice temporal 
de risco de incêndio muito elevado e máximo.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, fica dispensada 
de qualquer tipo de licenciamento e formalidades a realização das tradi-
cionais fogueiras de Natal e dos Santos Populares, dentro do perímetro 
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urbano, desde que sejam tomadas medidas e precauções adequadas à 
salvaguarda da segurança de pessoas e bens.

7 — Fora do período crítico a realização de queima de sobrantes não 
carece de pedido de licença mas tem de cumprir as regras definidas no 
artigo 8.º e nos diplomas legais vigentes.

Artigo 8.º
Regras para a realização de queima de sobrantes

e fogueiras fora do período crítico
1 — Compete ao responsável pela queima de sobrantes e/ou das 

fogueiras consultar previamente o risco de incêndio.
2 — A execução de queima de sobrantes tem de cumprir as seguintes 

normas de segurança:
a) Para a realização da queima de sobrantes tem de ser executada uma 

faixa perimetral limpa de vegetação até ao solo mineral com 1 metro 
de largura (solo cavado ou gradado), podendo, em alternativa, ser a 
mesma realizada dentro de terreno lavrado com, no mínimo, o mesmo 
perímetro de segurança;

b) A carga da queima de sobrantes tem de ser moderada e adequada 
às condições meteorológicas do momento e do combustível que se está 
a eliminar (verde ou seco), para evitar a propagação de faúlhas e a sua 
projeção no combustível circundante;

c) O material para queima de sobrantes não pode ser colocado de-
baixo de cabos elétricos de baixa, média ou alta tensão e de cabos 
telefónicos;

d) Para a realização da queima de sobrantes deve, sempre que possível, 
ser escolhido um dia húmido e sem vento;

e) A queima de sobrantes tem de ser suspensa sempre que no de-
curso da sua realização se verifique um agravamento das condições 
meteorológicas;

f) A queima de sobrantes tem de ser permanentemente vigiada, tendo 
sempre o seu responsável disponível água ou outro agente extintor 
adequado ao controlo da mesma;

g) A queima de sobrantes só pode ser abandonada depois de verifi-
cado pelo seu responsável que o conjunto de materiais em combustão 
se encontra à temperatura ambiente.

3 — É proibida a queima de qualquer tipo de lixo e/ou resíduos que 
não de origem vegetal.

Artigo 9.º
Outras formas de fogo

1 — Nos espaços florestais, durante o período crítico, é proibido 
fumar ou fazer lume de qualquer tipo no seu interior ou nas vias que os 
delimitam ou os atravessam.

2 — Fora do período crítico e sempre que se verifique o índice de 
risco temporal de incêndio de níveis muito elevado (4) e máximo (5), 
mantêm-se as restrições referidas no número anterior.

Artigo 10.º
Pirotecnia

1 — Durante o período crítico é proibido o lançamento de balões com 
mecha acesa e de todo o tipo de foguetes.

2 — Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, a uti-
lização de fogo-de-artifício ou de outros artefactos pirotécnicos que 
não os referidos no artigo anterior, está sujeita a autorização prévia da 
Câmara Municipal.

3 — Fora do período crítico e sempre que se verifique o índice de 
risco temporal de incêndio de níveis muito elevado (4) e máximo (5), 
mantêm-se as restrições referidas nos números anteriores.

4 — O pedido de autorização prévia tem de ser apresentado na Câmara 
Municipal, com pelo menos 15 dias úteis de antecedência.

Artigo 11.º
Apicultura

1 — Durante o período crítico, são proibidas ações de fumigação ou 
desinfeção em apiários, exceto se os fumigadores estiverem equipados 
com dispositivo de retenção de faúlhas.

2 — Fora do período crítico e sempre que se verifique o índice de 
risco temporal de incêndio de níveis muito elevado (4) e máximo (5), 
mantêm-se as restrições referidas no número anterior.

Artigo 12.º
Maquinaria e Equipamento

Durante o período crítico, nos trabalhos e outras atividades que decorram 
em todos os espaços rurais e com eles relacionados, é obrigatório que as 

máquinas de combustão interna e externa a utilizar, onde se incluem todo 
o tipo de tratores, máquinas e veículos de transporte pesado:

a) Sejam dotadas de dispositivos de retenção de faíscas ou faúlhas e 
de dispositivos tapa-chamas nos tubos de escape ou chaminés; e

b) Estejam equipados com um ou mais extintores de 6 kg, de acordo 
com a sua massa máxima, consoante esta seja inferior ou superior a 
10 000 kg.

CAPÍTULO III

Licença e autorização prévia

Artigo 13.º
Pedido de Licenciamento de Queimadas

1 — O pedido de licenciamento para a realização de queimadas é diri-
gido ao Presidente da Câmara Municipal, com uma antecedência mínima 
de 15 dias úteis, através de requerimento, no qual têm de constar:

a) Os dados do requerente: nome, residência e contacto telefónico;
b) O local e data da realização da queimada;
c) O objetivo da queimada;
d) As medidas e precauções adotadas para salvaguarda da segurança 

de pessoas e bens.

2 — O não cumprimento do prazo estabelecido no número anterior 
implica a rejeição do pedido.

3 — O requerimento indicado no n.º 1, tem de ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte ou 
cartão de cidadão do requerente;

b) Autorização do proprietário do terreno, acompanhada de fotocópia 
do bilhete de identidade e cartão de contribuinte ou cartão de cidadão 
do proprietário, se o pedido for apresentado por outrem;

c) Cópia da certidão predial e cópia do contrato de arrendamento 
ou declaração de autorização do proprietário do terreno, conforme o 
caso aplicável.

Artigo 14.º
Pedido de Autorização Prévia de Lançamento de Fogo-de-artifício

1 — O pedido de autorização prévia de lançamento de fogo-de-ar-
tifício ou de outros artefactos pirotécnicos é dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal, com uma antecedência mínima de 15 dias úteis, 
através de requerimento, no qual têm de constar:

a) Os dados do requerente: nome, residência e contacto telefónico;
b) O local e data proposta para o lançamento do fogo-de-artifício e 

outros artefactos pirotécnicos;
c) As medidas e precauções adotadas para salvaguarda da segurança 

de pessoas e bens.

2 — O não cumprimento do prazo estabelecido no número anterior, 
implica a rejeição do pedido.

3 — O requerimento indicado no n.º 1, do presente artigo, tem de ser 
acompanhado com os seguintes documentos:

a) Planta de localização com o local do lançamento devidamente 
assinalado;

b) Autorização expressa do proprietário do terreno, acompanhada 
com fotocópia do documento de identificação, se o lançamento do fogo-
-de -artifício for em terreno do domínio privado que não do requerente;

c) Fotocópia da apólice do seguro de responsabilidade civil, para o 
efeito;

d) Cópia de documento de credenciação/alvará da empresa pirotécnica.

Artigo 15.º
Emissão de Licença ou Autorização Prévia

1 — A licença ou autorização prévia emitida fixará expressamente as 
condições que tenham sido definidas ou impostas no respetivo procedi-
mento, assim como, mencionará obrigatoriamente que todos e quaisquer 
danos resultantes da queimada licenciada e do lançamento de fogo-de-
-artifício autorizado são da exclusiva responsabilidade do requerente.

2 — Os pedidos referidos no artigo anterior são analisados pelo Ga-
binete Técnico Florestal, no prazo máximo de cinco dias úteis, consi-
derando, entre outros, os seguintes elementos:

a) A informação meteorológica de base e previsão;
b) A estrutura de ocupação do solo;
c) O estado de secura dos combustíveis;
d) A localização de infraestruturas.
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3 — O Gabinete Técnico Florestal, sempre que necessário, pode 
solicitar informações e ou pareceres a outras entidades.

4 — Na impossibilidade de realização da queimada na data prevista 
o requerente, através de requerimento que será aditado ao processo já 
instruído, tem de indicar a nova data para a sua execução.

CAPÍTULO IV
Tutela da legalidade, fiscalização e sanções

Artigo 16.º
Medidas de tutela da legalidade

As licenças e autorizações prévias concedidas nos termos do presente 
regulamento podem ser revogadas pelo Presidente da Câmara Munici-
pal ou Vereador ou Dirigente com competências delegadas, a qualquer 
momento, mediante parecer do Gabinete de Proteção Civil e Defesa 
da Floresta Contra Incêndios, a emitir em prazo, a fixar em função da 
situação concreta, com fundamento na deteção de risco superveniente à 
emissão da licença/autorização que obste ao desenvolver da atividade, 
designadamente de ordem climática, ou na infração pelo requerente das 
regras estabelecidas para o exercício da atividade.

Artigo 17.º
Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída a outras entidades, a fiscali-
zação do cumprimento do presente regulamento, compete ao Município 
de Cabeceiras de Basto.

Artigo 18.º
Contraordenações e coimas

1 — Sem prejuízo da eventual responsabilização do arguido no âmbito 
criminal ou civil, constitui contraordenação punível com coima de € 140 
(cento e quarenta euros) a € 5 000 € (cinco mil euros), no caso de pessoa 
singular e de € 800 (oitocentos euros) a €60 000 (sessenta mil euros), 
no caso de pessoas coletivas, o seguinte:

a) A infração ao disposto nos n.os 2, 4 e 5 do artigo 6.º;
b) A infração ao disposto no artigo 7.º;
c) A infração ao disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 8.º;
d) A infração ao disposto no artigo 9.º;
e) A infração ao disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 10.º;
f) A infração ao disposto no artigo 11.º;
g) A infração ao disposto no artigo 12.º

2 — A falta de exibição das licenças ou autorizações prévias às en-
tidades fiscalizadoras constitui contraordenação punida com coima 
de € 70 (setenta euros) a € 200 (duzentos euros), salvo se estiverem 
temporariamente indisponíveis, por motivo atendível, e vierem a ser 
apresentadas ou for justificada a impossibilidade de apresentação no 
prazo de quarenta e oito horas.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 18.º
Sanções acessórias

Consoante a gravidade da contraordenação e a culpa do agente, cumu-
lativamente com as coimas previstas, podem ser aplicadas as sanções 
acessórias previstas na lei.

Artigo 19.º
Levantamento, instrução e decisão das contraordenações

1 — O levantamento dos autos de contraordenação previstos no 
presente regulamento, compete ao município, assim como às demais 
autoridades policiais e fiscalizadoras competentes, nos termos da lei.

2 — A instrução dos processos de contraordenação resultantes da 
violação do estabelecido no presente regulamento, é da competência 
do Município de Cabeceiras de Basto.

3 — A competência para a aplicação de coimas e sanções acessórias, 
pertence ao Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 20.º
Destino das coimas

A afetação do produto das coimas por violação do estabelecido no 
presente regulamento é feita da seguinte forma:

a) 10 % para a entidade que levantou o auto;
b) 90 % para o Município de Cabeceiras de Basto.

CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 21.º
Incidência objetiva

1 — Estão sujeitos às taxas previstas no Anexo I ao presente Regu-
lamento:

a) O licenciamento para a realização de queimadas;
b) A autorização prévia para a utilização de fogo-de-artifício e outros 

artefactos pirotécnicos em espaços rurais durante o período crítico;

2 — As taxas referidas no número anterior irão integrar a Tabela 
de Taxas Tarifas e Licenças, revogando nesta parte as disposições aí 
previstas.

Artigo 22.º
Incidência Subjetiva

1 — O sujeito ativo da relação jurídico tributária geradora da obri-
gação do pagamento das taxas previstas no Anexo I ao presente Regu-
lamento é o Município de Cabeceiras de Basto.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva e outras en-
tidades legalmente equiparadas, que nos termos da lei e do presente 
Regulamento esteja vinculada ao cumprimento da prestação tributária 
mencionada no artigo que antecede.

Artigo 23.º
Fundamentação Económico-Financeira

A fundamentação económico-financeira das taxas, consta do Anexo II 
ao presente Regulamento e dele faz parte integrante.

Artigo 24.º
Exigibilidade e pagamento da taxa

A taxa torna-se exigível aquando da notificação do deferimento do 
pedido de licenciamento ou da autorização prévia e deverá ser paga no 
ato do levantamento daqueles.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 25.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições constantes de posturas, delibe-
rações da câmara e assembleia municipal, incluindo todos normativos 
regulamentares municipais, contrários ao presente regulamento.

Artigo 26.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 15.º dia seguinte à sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Queimadas, fogo-de-artifício e outros artefactos
pirotécnicos

1 — Licenciamento para a realização de queimadas — por cada —
10,00 €.

2 — Autorização prévia para a utilização de fogo-de-artifício e outros 
artefactos pirotécnicos — por autorização — 10,00 €.

Valores não sujeitos a IVA.

ANEXO II

Regulamento Municipal do Uso do Fogo
O Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.º 15/2009, de 14 de janeiro e 17/2009 de 83/2014 de 23 de 
maio, estabelece as medidas e ações estruturais e operacionais relativas 
à prevenção e proteção das florestas contra incêndios, a desenvolver no 
âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios.
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Por sua vez, a Lei n.º 20/2009, de 12 de maio veio estabelecer a 
transferência de atribuições para os municípios do continente em 
matéria de constituição e funcionamento dos gabinetes técnicos 
florestais, bem como outras no domínio da prevenção e da defesa 
da floresta.

Neste contexto, e dado que o artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, 
de 18 de dezembro, na sua redação atual, refere que o licenciamento 
do exercício de queimadas deve ser objeto de regulamentação mu-
nicipal, procedeu-se à revisão das taxas relativas à ao Uso do Fogo, 
tendo por base o critério dos custos suportados pelo município na 
prestação dos respetivos serviços, trata-se de taxas que resultam de 
atos administrativos. A determinação do valor da taxa assenta na 
identificação dos custos diretos e indiretos associados à realização 
da atividade. Consideraram-se os custos resultantes do trabalho ad-
ministrativo, análise e elaboração de informação técnica, pedidos de 
parecer externos, amortização de equipamentos e consumíveis, tendo 
por base a seguinte fórmula:

TAXA = CP + FCA, sendo que CP = CAA + CGA
em que:

CP corresponde aos custos de produção.
CAA corresponde aos custos administrativos da atividade inerentes a 

todo o procedimento administrativo necessário à emissão da respetiva taxa.
CGA corresponde aos custos gerais da atividade inerentes à respetiva 

taxa que são específicos e característicos da mesma.
FCA corresponde ao fator corretivo da atividade que pode ter 

duas formas distintas, o incentivo ou o desincentivo. O incentivo 
é aplicado sempre que se pretende incentivar uma prática po-
tenciadora de benefício coletivo, já o desincentivo pressupõe a 
penalização de uma atividade que comporte benefício particular 

 MUNICÍPIO DA CALHETA

Aviso n.º 5937/2017
Décio Natálio Almada Pereira, Torna público que a Assembleia Municipal 

do Município de Calheta — São Jorge, por deliberação tomada em sessão 
ordinária, realizada no dia 27 de fevereiro de 2017, sob proposta da Câmara 
Municipal, deliberou, declarar a Utilidade Pública e atribuir caráter de 
urgência com a consequente autorização de posse administrativa imediata, 
ao processo expropriativo de um terreno identificado em planta anexa, 
propriedade de João Fontes e herdeiros de Etelvina de Sousa Fontes, inscrito 
na matriz predial rústica sob o artigo 3971.º, e descrito na Conservatória 
do Registo Predial da Calheta — São Jorge sob o n.º 545, sito na Fajã dos 
Vimes — Nateiro, freguesia da Ribeira Seca, Concelho de Calheta.

A expropriação tem por fim a execução de estruturas de apoio à zona 
balnear da Fajã dos Vimes.

A deliberação de expropriação foi proferida ao abrigo das disposi-
ções da alínea vv) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro e com o estipulado no n.º 1 do artigo 10.º e n.º 2 do artigo 14.º 
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de 
setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 56/2008, de 4 de setembro, 
fundamentando-se finalmente nos restantes justificativos, de facto e de 
direito, integrantes do concernente processo administrativo.

4 de maio de 2017. — O Presidente, Décio Natálio Almada Pereira. 

em contraposição com o prejuízo coletivo. Este fator é atribuído 
pelos órgãos autárquicos e resulta da perspetiva política (não 
aplicável ao presente regulamento).

310483136 

  
 310484546 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 5938/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
da conclusão do Procedimento concursal comum de recrutamento de 

setenta trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para a carreira e categoria de Assis-
tente Operacional, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 84, de 02 de maio de 2016, após acionamento da reserva 
de recrutamento, considerando a necessidade de reforçar as equipas do 
Departamento de Autoridade de Transportes do Município de Cascais, 
foram celebrados contratos, com efeitos a 15 de fevereiro de 2017, com 


